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Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG

001. Prova objetiva seletiva

JUIZ SUBSTITUTO

  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
  �Quando for permitido abrir o caderno, que possui 100 questões objetivas, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso 
haja algum problema, informe ao fiscal da sala.
  �Leia cuidadosamente todas as questões e marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à 
alternativa que você escolher.
  �Durante a realização da prova não são permitidos a comunicação entre os candidatos, a consulta a livros, códigos, manuais, impressos 
ou anotações e comentários de qualquer natureza, o porte de arma e utilizar-se de telefone celular para qualquer fim ou qualquer outro 
meio eletrônico de comunicação.
  �A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início da prova, entregando ao fiscal a folha de res-
postas, este caderno e o rascunho do gabarito.
  �Você somente poderá retirar-se do local de realização das provas, levando o rascunho do gabarito, no decurso das 2 horas anteriores do 
horário determinado para o término da prova.
  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

02.12.2018

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

188o Concurso de Provas e Títulos para Ingresso na Magistratura
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Conhecimentos Específicos

Direito Civil

01.	Segundo a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasi-
leiro, quando se houver de aplicar lei estrangeira,

(A)	 ter-se-á em vista a disposição da lei estrangeira, mas 
considerando as remissões por ela feita à lei de outro 
Estado estrangeiro.

(B)	 não se terá em conta a norma primária, mas o di-
reito internacional privado alienígena, aplicando-se 
o retorno.

(C)	 ter-se-á em vista a norma primária, aplicando-a dire-
tamente, o que significa a inaplicabilidade do retorno.

(D)	 caberá ao juiz verificar se o caso é de aplicabilidade 
direta da norma primária, ou se o caso exige retorno.

02.	Um enfermo, detentor de boa situação financeira e  
colecionador de relógios valiosos, cujos preços alardea-
va, contratou um cuidador que, depois de ganhar a con-
fiança do patrão, e na ausência da família deste, exigiu 
que lhe vendesse por R$ 1.000,00 um relógio avaliado 
em R$ 15.000,00, sob a ameaça de trocar os medica-
mentos que ministrava, agravando a saúde do doente, 
que já piorara, podendo levá-lo à morte. Um mês depois, 
adquirido o relógio pelo valor exigido, abandonou o em-
prego. Esse negócio jurídico poderá ser anulado por

(A)	 coação, no prazo decadencial de quatro anos, contado 
do dia em que ela cessar.

(B)	 erro, no prazo decadencial de dois anos, contado a 
partir da realização do negócio.

(C)	 dolo, no prazo decadencial de dois anos, desde o 
abandono do emprego.

(D)	 lesão, no prazo decadencial de quatro anos, contado 
a partir da realização do negócio.

03.	A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos 
direitos de

(A)	 natureza patrimonial e negocial, não alcançando o 
direito ao voto, ao matrimônio e à sexualidade.

(B)	 natureza patrimonial, alcançando, porém, aqueles 
relativos à saúde e à educação.

(C)	 natureza negocial, alcançando, porém, o direito ao 
trabalho e à privacidade.

(D)	 família e patrimoniais.

04.	Uma pessoa de idade avançada e viúva, que não pos-
sui bens, nem mais podendo prover, pelo seu trabalho, à 
própria mantença, tem como únicos parentes um primo e 
um sobrinho neto, ambos em excelentes condições finan-
ceiras. Nesse caso, necessitando alimentos,

(A)	 tem direito de exigi-los de ambos, que deverão 
concorrer de acordo com as suas possibilidades e  
segundo as necessidades do alimentando.

(B)	 não tem direito de exigi-los de qualquer deles.

(C)	 tem direito de exigi-los de ambos, que os devem  
solidariamente.

(D)	 só poderá exigi-los do primo, que é parente suces-
sível mais próximo.

05.	Falecendo uma pessoa, cuja herança monta  
R$ 12.000.000,00, sem descendentes, ascendentes, 
cônjuge ou convivente, mas que possuía cinco irmãos, 
sendo premorto um deles, deixando mãe viva, que não 
era mãe do hereditando; dois irmãos bilaterais e dois uni-
laterais, sendo um desses unilaterais também já falecido, 
deixando dois filhos. Cada irmão

(A)	 sobrevivente receberá R$ 4.000.000,00, e nada rece-
berão os sobrinhos e a mãe do irmão premorto.

(B)	 bilateral receberá R$ 4.000.000,00, o irmão uni-
lateral receberá R$ 2.000.000,00, e os sobrinhos  
R$ 1.000.000,00 cada um, nada recebendo a mãe 
do irmão premorto.

(C)	 e a mãe do premorto receberão R$ 2.400.000,00, e 
os sobrinhos, R$ 1.200.000,00 cada um.

(D)	 receberá R$ 3.000.000,00, e os sobrinhos receberão 
cada um R$ 1.500.000,00.
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07.	Na incorporação imobiliária, é

(A)	 obrigatória a submissão ao regime de afetação, 
pelo qual o terreno e as acessões, objeto da incor-
poração imobiliária, bem como os demais bens e 
direitos a ela vinculados manter-se-ão apartados 
do patrimônio do incorporador e constituirão patri-
mônio separado, destinado à consecução da incor-
poração correspondente e à entrega das unidades 
aos respectivos adquirentes, e não é permitida a 
securitização de créditos oriundos da alienação de 
unidades do edifício.

(B)	 facultativa a submissão ao regime da afetação e per-
mitida a securitização de créditos oriundos da aliena-
ção de unidades em edifício, operação pela qual tais 
créditos são expressamente vinculados à emissão 
de uma série de títulos de crédito, mediante Termo 
de Securitização de Créditos, lavrado por companhia 
securitizadora, instituição não financeira, a quem 
compete, também e com exclusividade, emitir o Cer-
tificado de Recebíveis Imobiliários – CRI, que consti-
tui promessa de pagamento em dinheiro.

(C)	 obrigatória a submissão ao regime da afetação e per-
mitida a securitização de créditos oriundos da aliena-
ção de unidades em edifício, operação pela qual tais 
créditos são expressamente vinculados à emissão de 
uma série de títulos de crédito, mediante Termo de 
Securitização de Créditos, lavrado por companhia se-
curitizadora, instituição financeira, a quem compete, 
também e com exclusividade, emitir o Certificado de 
Recebíveis Imobiliários – CRI, que constitui promessa 
de pagamento em dinheiro.

(D)	 facultativa a submissão ao regime de afetação, pelo 
qual o terreno e as acessões, objeto da incorporação 
imobiliária, bem como os demais bens e direitos a 
ela vinculados manter-se-ão apartados do patrimô-
nio do incorporador e constituirão patrimônio separa-
do, destinado à consecução da incorporação corres-
pondente e à entrega das unidades aos respectivos 
adquirentes, sendo, porém, obrigatória a securitiza-
ção de créditos oriundos da alienação de unidades 
do edifício.

06.	A solidariedade pode ser ativa ou passiva, mas não se 
identifica com a indivisibilidade, pois,

(A)	 nesta, a fim de que os devedores se exonerem para 
com todos os credores, exige-se o pagamento con-
junto ou mediante caução, enquanto naquela não 
se exige tal cautela; a obrigação indivisível, quando 
se resolver em perdas e danos, torna-se divisível, 
enquanto a obrigação solidária conserva sua natu-
reza; a remissão de dívida não extingue a obrigação 
indivisível para com os outros credores, entretanto, 
extingue-a a solidariedade até o montante do que 
foi pago, e pode a obrigação ser solidária e divisível 
ou indivisível e não solidária.

(B)	 nesta, a fim de que os devedores se exonerem para 
com todos os credores, exige-se o pagamento con-
junto ou mediante caução, enquanto naquela não 
se exige tal cautela; a obrigação indivisível, quando 
se resolver em perdas e danos, torna-se divisível, 
enquanto a obrigação solidária conserva sua natu-
reza; a remissão de dívida não extingue a obrigação 
indivisível para com os outros credores, entretanto, 
extingue-a a solidariedade, até o montante do que 
foi pago, não podendo, porém, a obrigação ser soli-
dária e divisível ou indivisível e não solidária.

(C)	 naquela, para que os devedores se exonerem com 
todos os credores, exige-se o pagamento conjunto 
ou mediante caução, enquanto nesta não se exige 
tal cautela; a obrigação solidária, quando se resol-
ver em perdas e danos, torna-se divisível, enquanto 
a obrigação indivisível conservará sua natureza; a 
remissão de dívida não extingue a obrigação so-
lidária para com os outros credores, entretanto, 
extingue-a a obrigação indivisível, não podendo a 
obrigação ser solidária e divisível ou não solidária 
e indivisível.

(D)	 naquela, para que os devedores se exonerem com 
todos os credores, exige-se o pagamento conjunto 
ou mediante caução, enquanto nesta não se exige 
tal cautela; a obrigação solidária, quando se resolver 
em perdas e danos, torna-se divisível, enquanto a 
obrigação indivisível conservará sua natureza; a re-
missão de dívida não extingue a obrigação solidária 
para com os outros credores, entretanto, extingue-a 
a obrigação indivisível, e pode a obrigação ser indivi-
sível e não solidária ou divisível e solidária.
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10.	O contrato de fiança é celebrado entre o fiador e o

(A)	 credor do afiançado, podendo ser gratuito ou oneroso, 
mas o fiador, se como tal demandado, poderá com-
pensar sua dívida com a de seu credor ao afiançado.

(B)	 afiançado, sendo gratuito ou oneroso, mas o fiador, 
se como tal demandado, não poderá compensar sua 
dívida com a do credor ao afiançado, porque, obrigan-
do-se por terceiro uma pessoa, não pode compensar 
essa dívida com a que o credor dele lhe dever.

(C)	 afiançado, sendo necessariamente gratuito, mas o 
fiador, se como tal demandado, não poderá compen-
sar sua dívida com a do credor ao afiançado, porque, 
obrigando-se por terceiro uma pessoa, não pode com-
pensar essa dívida com a que o credor dele lhe dever.

(D)	 credor do afiançado, podendo ser gratuito ou oneroso, 
e o fiador, se como tal demandado, não poderá com-
pensar sua dívida com a de seu credor ao afiançado, 
porque a compensação exige que duas pessoas  
sejam, ao mesmo tempo, credoras e devedoras uma 
da outra.

Dirito Processual Civil

11.	 Em matéria de competência, é correto afirmar:

(A)	 a regra de competência estabelecida para quando 
o réu for incapaz, conforme critério territorial, é in-
derrogável e sua inobservância gera incompetência 
absoluta.

(B)	 para ação fundada em direito real, em regra, será 
competente o foro da situação da coisa, móvel ou 
imóvel.

(C)	 no cumprimento de precatória, se o juiz deprecado 
reconhecer sua incompetência territorial, deverá de-
volver a carta ao juiz deprecante.

(D)	 na execução fundada em título extrajudicial, é con-
correntemente competente o foro da situação dos 
bens sujeitos a constrição.

12.	O autor residente fora do Brasil ficará dispensado de 
prestar caução suficiente ao pagamento de custas e  
honorários

(A)	 quando se tratar de ação de estado e capacidade.

(B)	 se o autor tiver bens móveis suficientes no Brasil.

(C)	 quando houver dispensa prevista em acordo interna-
cional vigente no Brasil.

(D)	 quando o réu nada alegar, presumindo-se de sua 
inércia a inexistência de prejuízo cuja reparação  
devesse ser garantida.

08.	 Augusto, que tem um vultoso patrimônio, foi condenado 
criminalmente por lesão corporal seguida de morte, de 
que foi vítima Josué. O processo criminal durou 18 meses; 
transitada em julgado a sentença, o condenado empreen-
deu fuga, e, após um ano, foi morto resistindo à prisão.  
Josué, quando de sua morte, tinha um filho, Rodolfo, com 
15 anos de idade. Augusto era viúvo e não convivia em 
união estável, só tendo como parentes dois tios e dois  
sobrinhos. Nesse caso, a herança de Augusto será

(A)	 considerada jacente e, antes da vacância, será paga 
a indenização devida a Rodolfo, passando depois os 
bens ao município em que se situarem, aos quais, 
porém, não aproveita a prescrição iniciada.

(B)	 recebida pelos dois sobrinhos, mas nada será devi-
do a Rodolfo a título de indenização, porque a morte 
não resultou direta e imediatamente da atuação de 
Augusto.

(C)	 recebida pelos dois tios e pelos dois sobrinhos, mas 
não responderão eles pela indenização, porque a  
dívida fundada na responsabilidade civil não se 
transmite com a herança.

(D)	 recebida pelos dois sobrinhos, aproveitando-lhes a 
prescrição iniciada, mas responderão pela indeni-
zação devida a Rodolfo, nos limites da força da he-
rança, proporcionalmente ao que se atribuir a cada 
um, se a ação indenizatória for proposta depois da 
partilha.

09.	O menor José, tendo recebido por herança de seu pai 
um terreno de 500 m2, sem construção, representado por 
sua mãe, em 15.01.2003, quando ele contava 13 anos 
de idade, locou-o a Pedro, pelo prazo de 2 anos, que 
nele instalou uma borracharia. Aos 15 anos, José, com 
sua mãe, mudou-se para o exterior, sem mais receber 
os alugueis, nem pagar tributos, os quais passaram a ser 
quitados por Pedro, assumindo este a aparência de dono 
e construindo no local, em um ano, sua casa de moradia, 
pois, até então, por nada ter de seu, morava no próprio 
estabelecimento, feito por ele, de madeira. Além daquela 
casa, nenhum outro bem de raiz Pedro conseguiu adqui-
rir. Em março de 2018, José retornou ao Brasil com o in-
tuito de reaver o imóvel que admitiu ter sido abandonado 
por ele e sua mãe. 

Pedro, em relação à pretensão de José,

(A)	 poderá opor-se, provando interversão da posse e 
que adquirira o imóvel pela usucapião extraordinária.

(B)	 não poderá opor-se, porque, quando da celebração 
do contrato, o locador era absolutamente incapaz e 
contra ele não corria prescrição, a qual só passaria a 
fluir depois da rescisão do contrato, que se prorroga-
ra por tempo indeterminado e funcionaria, também, 
como condição suspensiva para as partes.

(C)	 não poderá opor-se, porque o contrato de locação 
prorrogou-se a prazo indeterminado, e sua posse 
continuou precária.

(D)	 somente poderá opor-se se tiver ocupado apenas 
250 m2 do terreno, provando não possuir outro imó-
vel urbano ou rural, devolvendo ao proprietário o re-
manescente da área.
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17.	 Se a parte desiste de recurso que interpôs contra sentença 
que julgou o mérito,

(A)	 fica prejudicado o julgamento do mérito da causa.

(B)	 a desistência não impedirá a análise de questão  
objeto de julgamento de recurso especial repetitivo.

(C)	 para que a desistência seja homologada, é necessária 
concordância da parte recorrida.

(D)	 a situação equivale, em termos práticos, à renúncia 
ao direito em que se funda a demanda.

18.	Quando a sentença contiver condenação ilíquida ao  
pagamento de quantia,

(A)	 será inviável ao credor promover o cumprimento de 
sentença, ainda que parte da decisão seja líquida.

(B)	 terá lugar liquidação por cálculo, caso o credor não 
apresente o demonstrativo do débito atualizado.

(C)	 terá lugar o arbitramento, se assim exigir a natureza 
do objeto da liquidação.

(D)	 a decisão será inválida porque a condenação deve 
ser sempre líquida, ainda que o pedido do autor seja 
genérico.

19.	Se o réu não ofertar contestação,

(A)	 a sentença de mérito não se submeterá à eficácia 
preclusiva da coisa julgada.

(B)	 o juiz não poderá alterar de ofício o valor da causa.

(C)	 a revelia imporá o julgamento antecipado do mérito.

(D)	 a revelia implicará aceitação da jurisdição estatal e 
renúncia ao juízo arbitral.

20.	Em relação ao Ministério Público, é correto afirmar:

(A)	 quando a prova pericial por ele requerida não seja 
realizada por entidade pública, caberá a ele, Minis-
tério Público, adiantar os custos respectivos, desde 
que haja previsão orçamentária.

(B)	 em prol do Ministério Público vigora presunção de 
veracidade de suas alegações e de autenticidade 
dos documentos que juntar aos autos.

(C)	 se o respectivo membro deixar de cumprir decisão 
jurisdicional ou criar embaraço para tanto, será a 
ele imposta multa de até vinte por cento do valor da  
causa, sem prejuízo da apuração de eventual res-
ponsabilidade disciplinar.

(D)	 o respectivo membro será civilmente responsável, 
de forma direta quando agir com fraude e regressi-
vamente quando agir com dolo ou culpa grave.

13.	Sobre honorários advocatícios, afigura-se INCORRETO 
afirmar:

(A)	 eles serão proporcionalmente distribuídos e com-
pensados entre os litigantes se cada qual for parcial-
mente vencido.

(B)	 na majoração em grau de recurso, o limite máximo 
deverá computar apenas o valor dos honorários e 
não aqueles decorrentes de multas e de outras san-
ções processuais.

(C)	 a verba será devida no cumprimento de sentença 
contra a Fazenda Pública que enseje a expedição de 
precatório, se tiver sido ofertada impugnação.

(D)	 não são devidos em processo de mandado de segu-
rança, ainda que haja má-fé da parte.

14.	Quanto aos embargos de terceiro, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Na fase de conhecimento, eles podem ser opostos 
até o trânsito em julgado e, no cumprimento ou exe-
cução, no mesmo prazo para impugnação ou para 
embargos à execução.

(B)	 Para obtenção de medida liminar, o embargante tem 
o ônus de apresentar prova pré-constituída de sua 
posse ou domínio.

(C)	 No caso de embargos opostos por credor com ga-
rantia real, a lei estabelece um limite de cognição 
horizontal ou em extensão.

(D)	 Eles serão distribuídos livremente e caberá ao juízo 
que ordenou a constrição, tanto que comunicado do 
ajuizamento da medida, eventualmente suspender o 
processo até julgamento dos embargos.

15.	Relativamente à comunicação dos atos processuais, é 
correto afirmar:

(A)	 se não for comunicada modificação de endereço da 
parte, a lei presume válida a intimação feita naquele 
constante dos autos, exceto quando se tratar de mu-
dança temporária.

(B)	 a lei faculta ao advogado promover a intimação do 
colega adversário, desde que o faça pelo correio.

(C)	 a intimação feita ao ensejo da retirada dos autos de 
cartório é inválida se a carga for feita por quem não 
seja advogado investido de mandato.

(D)	 é vedado que, na intimação dirigida ao advogado, 
figure apenas o nome da sociedade a que pertença.

16.	Em relação à prova testemunhal, é correto afirmar:

(A)	 a testemunha não é obrigada a comparecer para de-
por sobre fatos que lhe acarretem grave dano.

(B)	 ela não comporta a qualificação jurídica de prova 
nova para efeito de ação rescisória.

(C)	 reputa-se impedido de depor sob compromisso legal 
aquele que tiver interesse no litígio.

(D)	 como regra, ela será indeferida quando o fato só pu-
der ser comprovado por documento ou prova pericial.
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23.	Nas obrigações sujeitas ao Código de Defesa do Consu-
midor, pelo defeito do produto, as sociedades

(A)	 coligadas, consorciadas ou integrantes dos grupos 
societários e as controladas são solidariamente res-
ponsáveis, independentemente de culpa.

(B)	 coligadas só respondem por culpa, as consorciadas 
são solidariamente responsáveis e as integrantes dos 
grupos societários, ou controladas, são subsidiaria-
mente responsáveis.

(C)	 integrantes dos grupos societários e as controladas 
são solidariamente responsáveis, as consorciadas 
respondem subsidiariamente e as coligadas só res-
ponderão por culpa.

(D)	 consorciadas e as coligadas respondem solidaria-
mente, mas só por culpa, e as integrantes dos grupos 
societários ou controladas são subsidiariamente res-
ponsáveis.

24.	Nos contratos de compra e venda de bens móveis a pres-
tação, a cláusula que estabelecer a perda total das pres-
tações pagas pelo consumidor, em benefício do credor, 
que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução 
do contrato e a retomada do produto alienado é

(A)	 anulável.

(B)	 ineficaz.

(C)	 nula.

(D)	 válida.

25.	De acordo com orientação atualmente fixada em súmula 
do Superior Tribunal de Justiça, a inscrição do nome do 
devedor pode ser mantida nos serviços de proteção ao 
crédito até o prazo máximo de

(A)	 cinco anos, independentemente da prescrição da 
execução.

(B)	 dez anos, independentemente da prescrição da exe-
cução.

(C)	 três anos, independentemente da prescrição da exe-
cução.

(D)	 cinco anos, salvo se maior for o prazo de prescrição 
da execução.

Direito do Consumidor

21.	       “Fabiano percorreu as lojas, escolhendo o pano, rega-
teando um tostão em côvado, receoso de ser enganado.  
Andava irresoluto, uma longa desconfiança dava-lhe ges-
tos oblíquos. À tarde puxou o dinheiro, meio tentado, e 
logo se arrependeu, certo de que todos os caixeiros furta-
vam no preço e na medida: amarrou as notas na ponta do 
lenço, meteu-as na algibeira, dirigiu-se à bodega de Seu 
Inácio, onde guardara os picuás.

Aí certificou-se novamente de que o querosene estava 
batizado e decidiu beber uma pinga, pois sentia calor. Seu 
Inácio trouxe a garrafa de aguardente. Fabiano virou o copo 
de um trago, cuspiu, limpou os beiços à manga, contraiu o 
rosto. Ia jurar que a cachaça tinha água. Por que seria que 
Seu Inácio botava água em tudo?”

(Graciliano Ramos. Vidas Secas. 27ª edição.  
Livraria Martins Editora: São Paulo, 1970. p. 62)

Furtar na medida e colocar água no querosene e na pinga, 
do que se queixa Fabiano, configura

(A)	 defeito do produto no tocante ao furto na medida e 
vício do produto no que se refere a colocar água no 
querosene e na pinga.

(B)	 vício do produto no tocante ao furto na medida e de-
feito do produto no que se refere a colocar água no 
querosene e na pinga.

(C)	 defeito do produto.

(D)	 vício do produto.

22.	O comerciante é responsável por defeito do produto, 
quando fornecido sem identificação

(A)	 clara de seu fabricante; mas se efetuar o pagamento 
ao consumidor prejudicado, poderá exercer direito 
de regresso contra o fabricante, segundo sua parti-
cipação na causação do evento danoso, desde que 
mediante denunciação da lide.

(B)	 clara de seu fabricante, ou quando ele não for iden-
tificado; mas se efetuar o pagamento ao consumidor 
prejudicado, poderá exercer direito de regresso contra 
o fabricante, mediante chamamento ao processo, por 
se tratar de devedores solidários, sem o que não será 
possível prosseguir nos mesmos autos para obter re-
gressivamente o que pagou, mas poderá exigi-lo em 
ação autônoma.

(C)	 de seu fabricante; mas se efetuar o pagamento ao 
consumidor prejudicado, poderá exercer direito de 
regresso contra o fabricante, segundo sua partici-
pação na causação do evento danoso, em processo 
autônomo, ou mediante denunciação da lide.

(D)	 clara de seu fabricante; mas se efetuar o pagamento 
ao consumidor prejudicado, poderá exercer direito de 
regresso contra o fabricante, segundo sua participa-
ção na causação do evento danoso, em processo au-
tônomo, facultada a possibilidade de prosseguir nos 
mesmos autos, mas vedada a denunciação da lide.
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28.	A adoção internacional de criança brasileira, ou domicilia-
da no Brasil, somente terá lugar quando

(A)	 comprovado que a colocação em família adotiva estran-
geira, independentemente de qualquer outro requisito, é 
solução que não traz prejuízo à criança, salvo se esta 
manifestar o desejo de permanecer no Brasil.

(B)	 comprovado que a colocação em família adotiva é a 
solução adequada ao caso concreto e que foram esgo-
tadas todas as possibilidades de colocação da criança 
em família adotiva brasileira, com a comprovação, cer-
tificada nos autos, da inexistência de adotantes habili-
tados residentes no Brasil com perfil compatível com a 
criança, após consulta aos cadastros mencionados no 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

(C)	 o estrangeiro ou casal estrangeiro apresentar situação 
socioeconômica vantajosa para a criança, se não hou-
ver adotantes habilitados no Brasil, na mesma situação 
ou melhor.

(D)	 independentemente da existência de adotantes habili-
tados residentes no Brasil com perfil compatível com a 
criança, o juiz concluir que aquela é a melhor solução 
para a criança.

29.	 Em cada município haverá no mínimo um Conselho Tutelar, 
órgão permanente e

(A)	 não autônomo, subordinado ao Poder Judiciário, com-
posto de cinco membros escolhidos pela população 
local, para mandato de quatro anos, permitida uma 
recondução, mediante novo processo de escolha.

(B)	 autônomo, não jurisdicional, integrante da Adminis-
tração local, composto de cinco membros, escolhidos 
pelo prefeito, com aprovação da Câmara de Verea-
dores, para mandato de quatro anos, permitida uma 
recondução, mediante novo processo de escolha.

(C)	 não autônomo, subordinado ao Poder Judiciário, 
composto de cinco membros escolhidos por juiz de 
Infância e da Juventude, por tempo indeterminado e 
sem renumeração.

(D)	 autônomo, não jurisdicional, integrante da Adminis-
tração Pública local, composto de cinco membros 
escolhidos pela população local, para mandato de 
quatro anos, permitida uma recondução, mediante 
novo processo de escolha.

30.	O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional

(A)	 será, desde logo, encaminhado à autoridade policial 
competente e, se a apreensão ocorrer por força de 
ordem judicial, será, desde logo, encaminhado à au-
toridade judiciária.

(B)	 ou por força de ordem judicial, será, desde logo, 
apresentada à autoridade policial que o encaminhará 
à autoridade judiciária.

(C)	 será, desde logo, encaminhado à autoridade judicial, 
não podendo ser apresentado à autoridade policial.

(D)	 será, desde logo, encaminhado ao Ministério Público 
e, se for apreendido por força de ordem judicial, será, 
desde logo, encaminhado à autoridade judiciária.

Direito da Criança e do Adolescente

26.	 “Depois que Dona Benta concluiu a história do mundo 
contada à moda dela, os meninos pediram mais.

– Mais, quê? – perguntou a boa avó. – Poderei contar 
muitas histórias assim – história da Física, história da Quí-
mica, história da Geologia, história da Geografia...

– Conte a história da Geografia – pediu Pedrinho, 
que andava sonhando com viagens pelos países estran-
geiros.

E Dona Benta contou a Geografia.”
(Monteiro Lobato. Geografia de Dona Benta – in Obras Completas.  

vol. 1. Série B. Editora Brasiliense: São Paulo, 1972. p. 47)

Para o Estatuto da Criança e do Adolescente, a avó, 
Dona Benta, integra a família

(A)	 extensa ou ampliada de Pedrinho, formada de paren-
tes próximos com os quais a criança convive e man-
tém vínculos de afinidade, podendo viajar somente 
com ela para o exterior, independentemente de qual-
quer autorização.

(B)	 natural de Pedrinho, formada pelos ascendentes e 
descendentes, podendo viajar somente com ela para o 
exterior, com autorização do pai ou da mãe, ou do juiz.

(C)	 natural de Pedrinho, formada pelos ascendentes 
e descendentes, mas não pode, somente com ela, 
viajar para o exterior, sem autorização de ambos os 
pais ou do juiz.

(D)	 extensa ou ampliada de Pedrinho, formada de pa-
rentes próximos com os quais a criança convive e 
mantém vínculos de afinidade, mas não pode, so-
mente com ela, viajar para o exterior, sem autoriza-
ção de ambos os pais ou do juiz.

27.	Sobre a remissão, é correto afirmar:

(A)	 é de concessão privativa do Ministério Público, antes 
ou depois de iniciado o procedimento, podendo o juiz, 
se não acatá-la, representar ao Procurador Geral da 
Justiça.

(B)	 não implica necessariamente o reconhecimento da res-
ponsabilidade, nem prevalece para efeito de antece-
dentes, podendo, porém, incluir eventualmente aplica-
ção de medidas socioeducativas, inclusive a colocação 
em regime de semiliberdade e a internação.

(C)	 não implica necessariamente o reconhecimento da 
responsabilidade, nem prevalece para efeito de an-
tecedentes, podendo, porém, incluir eventualmente 
aplicação de medidas socioeducativas, exceto a co-
locação em regime de semiliberdade e a internação.

(D)	 iniciado o procedimento, a concessão pela autori-
dade judiciária implicará a suspensão do processo, 
mas não pode acarretar sua extinção.
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34.	Quanto à prescrição, é correto afirmar que

(A)	 a decisão de pronúncia é causa interruptiva da  
prescrição, salvo se o Tribunal do Júri venha a des-
classificar o crime.

(B)	 em se tratando de continuação delitiva comum ou  
concurso formal perfeito de crimes, a prescrição re-
gula-se pela pena imposta na sentença, computan-
do-se o acréscimo decorrente do sistema da exas-
peração penal.

(C)	 em se tratando de “posse de droga para con-
sumo pessoal”, previsto no artigo 28, da Lei  
no 11.343/2006, os lapsos prescricionais tanto da 
pretensão punitiva quanto da executória são de 2 
(dois) anos, reduzidos da metade se o agente, ao 
tempo do crime, era menor de 21 (vinte e um) anos, 
ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) anos.

(D)	 depois de transitada em julgado a sentença conde-
natória para a acusação ou improvido seu recurso, 
a prescrição retroativa ou superveniente regula-se 
pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados 
em lei, os quais são aumentados de 1/3 (um terço), 
em caso de reincidência.

35.	Quanto aos crimes contra a pessoa previstos no Título I, 
da Parte Especial do Código Penal, é correto afirmar que

(A)	 homicídio híbrido é a coexistência de uma forma pri-
vilegiada com qualquer das qualificadoras, mesmo 
que mais de uma.

(B)	 a doutrina e a jurisprudência costumam classificar o 
crime de lesão corporal em leve, grave e gravíssima. 
Qualificam a última os resultados incapacidade per-
manente para o trabalho, perigo de vida, perda ou 
inutilização de membro, sentido ou função, deformi-
dade permanente e aborto.

(C)	 a calúnia e a difamação previstas no Código Penal 
admitem a exceção da verdade e não são puníveis 
quando a ofensa for irrogada em juízo, na discussão 
da causa, pela parte ou por seu procurador.

(D)	 o homicídio realizado para ocultar a prática de outro 
crime é qualificado pela conexão teleológica.

Direito Penal

31.	Segundo a Exposição de Motivos da Parte Geral, o  
Código Penal, quanto ao tempo e ao lugar do crime, ao 
concurso de pessoas e ao crime continuado, adotou,  
respectivamente, as seguintes teorias:

(A)	 Atividade, Ubiquidade, Monística e Objetiva.

(B)	 Atividade, Resultado, Monística e Objetiva-subjetiva.

(C)	 Resultado, Atividade, Pluralística e Objetiva-subjetiva.

(D)	 Ubiquidade, Resultado, Pluralística e Objetiva.

32.	Quanto ao Título II, da Parte Geral do Código Penal,  
“Do Crime”, é correto afirmar que

(A)	 a superveniência de causa relativamente indepen-
dente, preexistente, concomitante ou superveniente, 
exclui a imputação quando, por si só, produziu o  
resultado.

(B)	 se o fato é cometido sob coação moral irresistível,  
só é punível o autor da coação. Se resistível, coator e 
coato respondem em concurso de pessoas, atenuan-
do-se obrigatoriamente a pena do último.

(C)	 nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça 
à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até 
o oferecimento da denúncia ou da queixa, por ato vo-
luntário do agente, a pena será reduzida de 1 (um) a 
2/3 (dois terços).

(D)	 quanto às excludentes de ilicitude, o excesso doloso 
ou culposo punível aplica-se à legítima defesa e ao 
estado de necessidade, enquanto ao estrito cumpri-
mento do dever legal e ao exercício regular de direito, 
somente o doloso.

33.	É(São) requisito(s) para a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos:

(A)	 ter a vítima mais de 14 (quatorze) e menos de 60 
(sessenta) anos de idade, na data dos fatos.

(B)	 salvo no caso de delação premiada prevista na Lei  
no 12.850/2013, e se o crime não for cometido com 
violência ou grave ameaça à pessoa, se doloso, que 
a pena aplicada não supere 4 (quatro) anos; se cul-
poso, independentemente da quantidade de pena.

(C)	 não reincidência comum ou específica em crime do-
loso, ainda que em face da condenação anterior a 
medida seja socialmente recomendável.

(D)	 a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a 
reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo, 
bem como os motivos e circunstâncias indicarem que 
a substituição seja suficiente.



10TJSP1801/001-JuizSubstituto

38.	Assinale a alternativa correta quanto aos crimes contra 
a fé pública.

(A)	 O crime de falsidade material se consubstancia na 
alteração do conteúdo de documento, ainda que par-
cial, omitindo declaração que dele devia constar, ou 
nele inserindo ou fazendo inserir declaração falsa  
ou diversa da que devia ser escrita.

(B)	 Atribuir-se falsa identidade perante a autoridade poli-
cial em autodefesa, uma vez que procurado pela jus-
tiça, não constitui crime, aplicando-se o princípio da 
dignidade da pessoa humana.

(C)	 Há concurso material de crimes quando o falsificador 
posteriormente usa o documento falsificado que se 
esgota nessa conduta.

(D)	 Para efeitos penais, equiparam-se a documento pú-
blico o emanado de entidade paraestatal, o título ao 
portador ou transmissível por endosso, as ações de 
sociedade comercial, os livros mercantis e o testa-
mento particular.

39.	Considerando-se a legislação penal especial, em con-
sonância com a jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os crimes tipificados na Lei de Tortura são doutri-
nariamente classificados como comuns, porque não 
demandam sujeito ativo próprio ou especial.

(B)	 A penalidade de multa reparatória, prevista no  
Código de Trânsito Brasileiro, consiste no pagamento 
mediante depósito judicial em favor da vítima ou 
seus sucessores de quantia calculada na forma do 
Código Penal, sempre que houver prejuízo material 
resultante do crime, não podendo seu valor ser supe-
rior ao prejuízo demonstrado no processo.

(C)	 Para a majoração da pena no tráfico transnacional 
ou entre estados da federação, é necessária a efe-
tiva transposição de fronteiras, sendo insuficiente a 
demonstração inequívoca da intenção de realizar o 
tráfico internacional ou interestadual.

(D)	 O crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permi-
tido não subsistirá se demonstrado inequivocamente 
que ela estava desmuniciada.

36.	Quanto aos crimes contra o patrimônio, é correto afirmar 
que

(A)	 conforme entendimento sedimentado do Superior 
Tribunal de Justiça, aplicam-se às qualificadoras ob-
jetivas e subjetivas do furto a causa de aumento de 
pena do repouso noturno e a forma privilegiada.

(B)	 qualifica a extorsão mediante sequestro se o seques-
trado é menor de 18 (dezoito) anos ou maior de 60 
(sessenta) anos, de sorte que se restituído à liberdade 
depois de completar 18 (dezoito) anos, ou sequestra-
do antes de completar 60 (sessenta) anos, embora 
libertado a partir dessa idade, não incide a qualifi
cadora.

(C)	 na Apropriação Indébita Previdenciária, é facultado 
ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente 
a de multa se o agente for primário e de bons ante-
cedentes, desde que tenha promovido, após o início 
da ação fiscal e antes de ser oferecida a denúncia, 
o pagamento da contribuição social previdenciária, 
inclusive acessórios.

(D)	 a absolvição pelo crime pressuposto da receptação 
impede a condenação do receptador quando não 
existir prova de ele ter concorrido para a infração 
penal, ficar provada a inexistência do fato, não hou-
ver prova da existência do fato, não constituir o fato 
infração penal ou existir circunstância que exclua o 
crime.

37.	Quanto ao crime de estelionato, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O estelionato na modalidade fraude para recebimento 
de indenização do seguro, crime de atividade formal, 
prescinde, para a consumação, da obtenção da van-
tagem ilícita em prejuízo alheio.

(B)	 A pena aumenta-se de 1/3 (um terço), se o crime é 
cometido em detrimento de entidade de direito público 
ou instituto de economia popular, assistência social ou 
beneficência, excluindo-se entidades autárquicas da 
Previdência Social que são regidas por lei própria.

(C)	 O pagamento de cheque emitido sem provisão de fun-
dos, antes do recebimento da denúncia, não obsta a 
propositura da ação penal.

(D)	 Configura crime de estelionato na modalidade fraude 
no pagamento por meio de cheque sem previsão de 
fundos a cártula emitida para pagamento de dívida 
preexistente.
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42.	 Expedido mandado de prisão contra réu condenado, o 
executor do mandado, encontrando-o em casa de terceiro, 
e no período noturno, deverá

(A)	 intimar o morador a entregar o réu condenado e, em 
caso de recusa, convocar 2 (duas) testemunhas e 
entrar imediatamente e à força na casa para cumprir 
a ordem judicial.

(B)	 entrar na casa do terceiro, a quem dará voz de pri-
são pelo crime de favorecimento pessoal, cumprir o 
mandado de prisão e conduzir ambos à presença da 
Autoridade policial.

(C)	 intimar o morador a entregar o condenado e, em 
caso de recusa, esperar o amanhecer para ingressar 
na casa e efetuar a prisão.

(D)	 entrar na casa do terceiro, mesmo contra sua vonta-
de, e efetuar a prisão do condenado em cumprimen-
to ao mandado judicial.

43.	Sobre a questão prejudicial, é correto afirmar que

(A)	 contra a decisão que reconhece a existência de 
questão prejudicial, suspendendo ou não o curso da 
ação penal, cabe recurso em sentido estrito.

(B)	 a suspensão do processo em decorrência de ques-
tão prejudicial é de exclusiva discricionariedade do 
magistrado, em juízo de prelibação, não cabendo 
recurso em sentido estrito em caso de denegação.

(C)	 o curso da ação penal ficará suspenso até a senten-
ça transitar em julgado no juízo cível, sem prejuízo 
de produção das provas de natureza urgente, caben-
do contra essa decisão recurso em sentido estrito.

(D)	 para a suspensão do curso da ação penal em de-
corrência de questão prejudicial, é imprescindível 
requerimento das partes, vedada decisão de ofício.

44.	Quanto às medidas assecuratórias, é correto afirmar que

(A)	 depois de recebida a denúncia ou a queixa, quando 
os bens sequestrados ou arrestados estiverem sujei-
tos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, 
ou quando houver dificuldade para sua manutenção, 
para preservar-lhes o valor, o juiz determinará a alie-
nação.

(B)	 se o responsável não possuir bens imóveis ou os pos-
suir de valor insuficiente, poderão ser arrestados bens 
móveis suscetíveis de penhora, nos termos em que é 
facultada a hipoteca legal dos imóveis.

(C)	 iniciada a ação penal ou a queixa-crime, o juiz po-
derá, de ofício, mediante requerimento do Ministério 
Público ou do ofendido, ou representação da Autori-
dade Policial, ordenar o sequestro de bens.

(D)	 o sequestro poderá recair sobre bens imóveis adqui-
ridos pelo indiciado com os proventos da infração, 
desde que ainda não tenham sido transferidos a ter-
ceiros.

40.	Quanto à Lei de Execução Penal, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A prática de falta grave não interrompe o prazo para 
fim de comutação de pena, apenas para indulto.

(B)	 Para obtenção dos benefícios de saída temporária e 
trabalho externo, não se considera o tempo de cum-
primento da pena no regime fechado, somente o no 
semiaberto.

(C)	 Para o reconhecimento da prática de falta discipli-
nar no âmbito da execução penal, é imprescindível 
a instauração de procedimento administrativo pelo 
diretor do estabelecimento prisional, assegurado o 
direito de defesa, a ser realizado por advogado ou 
defensor público.

(D)	 O reconhecimento de falta grave decorrente do come-
timento de fato definido como crime doloso no cumpri-
mento da pena não prescinde do trânsito em julgado 
de sentença penal condenatória no processo penal 
instaurado para apuração do fato.

Direito Processual Penal

41.	Em relação à prisão temporária, prevista na Lei  
no 7.960/1989, assinale a alternativa correta.

(A)	 É cabível para os crimes que a admitem, e somente na 
fase pré-processual, desde que em atenção a requeri-
mento da Autoridade Policial ou do Ministério Público, 
vedada a decretação de ofício.

(B)	 É cabível para os crimes que a admitem, tanto na fase 
pré-processual quanto na processual, a requerimento 
da Autoridade Policial ou do Ministério Público, veda-
da a decretação de ofício, por 5 (cinco) dias, prorrogá-
veis uma vez e pelo mesmo prazo, em caso de extre-
ma necessidade, devidamente demonstrada.

(C)	 É cabível para os crimes que a admitem, e somente 
na fase pré-processual, sendo imprescindível para a 
decretação, quando requerida pela Autoridade Poli-
cial, a concordância do Ministério Público.

(D)	 É cabível para os crimes que a admitem, tanto na 
fase pré-processual quanto na processual, podendo 
ser decretada de ofício, ou a requerimento da Autori-
dade Policial ou do Ministério Público.
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47.	Reconheceu o artigo 5o, inciso XXXVIII, da Constituição 
Federal, a instituição do júri. Quanto a ela, é correto afir-
mar que

(A)	 o efeito devolutivo da Apelação contra decisões do 
júri é adstrito aos fundamentos da interposição.

(B)	 constatando o Juiz Presidente haver dúvidas sobre 
a imparcialidade do júri ou a segurança pessoal do 
acusado, de ofício ou a requerimento do Ministério 
Público, do assistente, do querelante ou do acusado, 
procederá de ofício o desaforamento, encaminhan-
do os autos para julgamento em outra comarca da 
mesma região, comunicando imediatamente ao Pre-
sidente do Tribunal de Justiça.

(C)	 são relativas as nulidades do julgamento pelo júri, 
quando os quesitos da defesa não precedem aos 
das circunstâncias agravantes, bem como a falta de 
quesito obrigatório.

(D)	 não torna nulo o julgamento ulterior pelo júri a partici-
pação de jurado que funcionou em julgamento ante-
rior do mesmo processo, embora cindido.

48.	Quanto aos recursos, assinale a alternativa correta.

(A)	 A renúncia do réu ao direito de Apelação, manifestada 
em termo próprio na presença de 2 (duas) testemu-
nhas, sem assistência do defensor, impede o conhe-
cimento do recurso por este interposto.

(B)	 No caso de concurso de pessoas, a decisão do re-
curso interposto por um dos réus, se fundado em 
motivos que não sejam de caráter exclusivamente 
pessoal, aproveitará aos outros, em extensão subje-
tiva do efeito devolutivo do recurso.

(C)	 Não gera nulidade a decisão do tribunal que acolhe, 
contra o réu, nulidade não arguida no recurso da 
acusação, salvo os casos de recurso de ofício.

(D)	 O acórdão que provê o recurso contra a rejeição da 
denúncia vale, desde logo, pelo seu recebimento, 
ainda que nula a decisão de primeiro grau.

49.	Quanto à Lei no 9.099/95, é correto afirmar que

(A)	 se em consequência da emendatio libelli estiverem 
reunidos os pressupostos legais permissivos da sus-
pensão condicional do processo, mas se recusando o 
promotor de justiça a propô-la, desde que requerido 
pelo autor do fato, o juiz remeterá a questão ao Pro-
curador Geral de Justiça, vedada a remessa de ofício.

(B)	 não se admite a suspensão condicional do processo 
por crime continuado, se a soma da pena mínima da 
infração mais grave com o aumento mínimo de 1/6 
(um sexto) for superior a 1 (um) ano.

(C)	 compete originariamente ao Supremo Tribunal Federal 
o julgamento de habeas corpus contra decisão de Tur-
ma Recursal de Juizado Especial Criminal.

(D)	 é inadmissível o oferecimento de proposta pelo Mi-
nistério Público, se o autor do fato tiver sido conde-
nado definitivamente pela prática de crime unica-
mente à pena de multa.

45.	Quanto às provas no processo penal, é correto afirmar 
que

(A)	 são inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do 
processo as provas ilícitas e as derivadas delas, 
mesmo que não evidenciado o nexo de causalida-
de entre umas e outras, ou quando as derivadas pu-
derem ser obtidas por uma fonte independente das 
primeiras.

(B)	 no interrogatório, meio de prova e de defesa, o silên-
cio do acusado não importará confissão, mas poderá 
constituir elemento para a formação do convenci-
mento do juiz.

(C)	 quanto ao ônus da prova, no curso da instrução ou 
antes de proferir sentença, para dirimir dúvida sobre 
ponto relevante, a pedido das partes, o juiz poderá 
determinar a realização de diligências, vedado fazê-lo 
de ofício.

(D)	 o juiz formará sua convicção pela livre apreciação 
da prova produzida em contraditório judicial, não po-
dendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos 
elementos informativos colhidos na investigação, 
ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas.

46.	Quanto à sentença penal, é correto afirmar que

(A)	 havendo fundada dúvida sobre a existência de cir-
cunstâncias que excluam o crime ou isentem o réu 
de pena, o fundamento legal para a absolvição será 
o da inexistência de prova suficiente para a conde-
nação.

(B)	 encerrada a instrução probatória, se o juiz entender 
cabível nova definição jurídica do fato, em consequên-
cia de prova existente nos autos de elemento ou cir-
cunstância da infração penal não contida na acusação, 
prescindirá de abertura de vista ao Ministério Público 
para eventual aditamento da denúncia, se não resultar 
em aplicação de pena mais grave.

(C)	 preservada sua competência e sem modificar a des-
crição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá 
o juiz atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, 
em consequência, tenha de aplicar pena mais grave.

(D)	 o amplo efeito devolutivo dos recursos possibilita à 
segunda instância dar nova definição jurídica ao fato 
delituoso em virtude de circunstância elementar não 
contida, explícita ou implicitamente, na denúncia ou 
queixa.
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53.	O princípio da legalidade, já incorporado ao direito pátrio 
pelas Cartas anteriores, foi mantido pelo artigo 5o, II, da 
atual Constituição. Sobre o tema, é possível afirmar que

(A)	 o conceito de legalidade não corresponde exclusiva-
mente à lei em sentido formal, mas abrange também 
os preceitos normativos da própria Constituição e 
aqueles editados com base nela, como as emendas 
constitucionais, as leis complementares, as leis dele-
gadas e as medidas provisórias.

(B)	 a reserva legal adotada em diversos dispositivos 
constitucionais mediante utilização de expressões 
como “na forma da lei”, “nos termos fixados em lei”, 
“segundo os critérios da lei” é considerada absoluta 
pela doutrina e pela jurisprudência do Supremo  
Tribunal Federal.

(C)	 a partir da Emenda Constitucional no 32/2001, que 
introduziu no direito brasileiro o chamado decreto au-
tônomo, não subordinado à lei, tal espécie normativa 
passou a ser admitida também em outras hipóteses 
previstas em sucessivas emendas constitucionais.

(D)	 de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, os tratados internacionais não estão abran-
gidos pelo conceito de legalidade, pois não podem 
ser equiparados à lei em sentido formal.

54.	O artigo 7o, IV, da Constituição Federal assegura ao tra-
balhador a percepção de salário-mínimo e proíbe sua 
vinculação “para qualquer fim”. Diante de tal vedação e 
de outros preceitos da Carta, como o artigo 39, § 3o, a 
Súmula Vinculante no 4 estabeleceu, em relação a vanta-
gem percebida por servidor público, que

(A)	 a hipótese é excepcional, dada a garantia de irre-
dutibilidade de vencimentos, e a ela não se aplica a 
vedação de utilização do salário-mínimo como inde-
xador ou base de cálculo, até que seja substituído 
por ato do Executivo.

(B)	 a hipótese é excepcional, dada a garantia de irredu-
tibilidade dos vencimentos, e a ela não se aplica a 
vedação de utilização do salário-mínimo como inde-
xador ou base de cálculo.

(C)	 também nessa hipótese é vedada a utilização do 
salário-mínimo como indexador ou base de cálculo, 
proibida, ademais, sua substituição por decisão  
judicial.

(D)	 também nessa hipótese é vedada a utilização do 
salário-mínimo como indexador ou base de cálculo, 
permitida sua substituição por decisão judicial.

50.	São princípios constitucionais processuais penais explíci-
tos e implícitos, respectivamente:

(A)	 intranscendência das penas e motivação das deci-
sões; e intervenção mínima (ou ultima ratio) e duplo 
grau de jurisdição.

(B)	 contraditório e impulso oficial; e adequação social e 
favor rei (ou in dubio pro reo).

(C)	 dignidade da pessoa humana e juiz natural; e insigni-
ficância e identidade física do juiz.

(D)	 não culpabilidade (ou presunção de inocência) e  
duração razoável do processo; e não autoacusação 
(ou nemo tenetur se detegere) e paridade de armas.

Direito Constitucional

51.	A Carta Constitucional de 1967, o Ato Institucional  
no 5/1968 e a Emenda Constitucional no 1/1969 repre-
sentaram um período de anormalidade institucional que 
se prolongou até a Constituição de 1988. Sobre eles, 
pode-se afirmar que

(A)	 a Emenda Constitucional no 1 restaurou as garantias 
constitucionais cuja suspensão caracterizou o regime 
de exceção e revogou a prerrogativa do Presidente 
da República de decretar o recesso do Congresso 
Nacional.

(B)	 o Ato Institucional no 5 manteve a competência do 
Presidente da República para decretar intervenção 
federal nos Estados e Municípios e a previsão de 
sujeição do Decreto à apreciação pelo Congresso 
Nacional.

(C)	 o Ato Institucional no 5 suspendeu as garantias 
constitucionais e legais da vitaliciedade, inamovibili-
dade e estabilidade e excluiu da apreciação judicial 
os atos nele fundados.

(D)	 a Carta de 1967, cujo projeto foi elaborado pelo  
Governo e que muitos consideram outorgada e não 
promulgada, manteve a prerrogativa que a Carta de 
1946 conferiu ao Presidente da República para expedir 
Decretos-leis.

52.	Na hipótese de inércia legislativa da União e conse-
quente ausência de lei nacional que estabeleça normas 
gerais sobre matéria de competência concorrente da 
União, dos Estados e do Distrito Federal, é correto afir-
mar que

(A)	 a inércia implicará competência plena e definitiva 
dos Estados e Distrito Federal para legislar sobre a 
matéria.

(B)	 a inércia implicará aquisição de competência legisla-
tiva privativa sobre a matéria pelos Estados e Distrito 
Federal.

(C)	 os Estados e Distrito Federal não poderão editar leis 
específicas sobre a matéria até o advento da lei na-
cional ou medida provisória que disponha sobre ela.

(D)	 a inércia implicará competência plena e temporária 
dos Estados e Distrito Federal para legislar sobre a 
matéria.
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57.	Com relação aos tribunais estaduais, pode-se afirmar 
que

(A)	 dotados de órgãos de sistema de controle interno 
previstos nas respectivas Constituições, nas Leis de 
Organização Judiciária e nos Regimentos Internos, 
sujeitam-se ao controle externo realizado pelo Exe-
cutivo dos respectivos Estados.

(B)	 sua atuação administrativa e financeira está sujeita 
a controle do Conselho Nacional de Justiça, e, por 
isso, eles não se sujeitam à fiscalização externa pelo 
Legislativo dos respectivos Estados.

(C)	 sua atuação administrativa e financeira está sujeita 
aos órgãos de controle interno e à fiscalização exter-
na realizada pelos respectivos Tribunais de Contas, 
restrito o controle exercido pelo CNJ ao cumprimento 
dos deveres funcionais de seus juízes.

(D)	 sua atuação administrativa e financeira está sujeita a 
controle do Conselho Nacional de Justiça, enquanto 
a fiscalização contábil, financeira e orçamentária é 
feita pelo Legislativo dos respectivos Estados, com o 
auxílio dos respectivos Tribunais de Contas.

58.	Com relação aos direitos e deveres dos magistrados, 
pode-se afirmar que

(A)	 além das vedações estabelecidas pelo artigo 95, pa-
rágrafo único da Constituição Federal, o Conselho 
Nacional de Justiça pode instituir vedações e restri-
ções aos juízes, com fundamento no artigo 103-B,  
§ 4o, da Carta.

(B)	 as penas de advertência e censura são aplicáveis 
por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal 
ou Conselho Nacional de Justiça, e as de remoção, 
disponibilidade e aposentadoria, por voto da maioria 
absoluta deste.

(C)	 a garantia da imparcialidade é estabelecida pelo  
artigo 95, parágrafo único, da Constituição Federal 
sob a forma de vedações aos juízes, às quais se 
acrescentam aquelas previstas no artigo 36 da Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional (LC 35/1975).

(D)	 estão integralmente disciplinados pelo artigo 95 da 
Constituição Federal, razão por que, não recepcio-
nadas pela Constituição de 1988, não têm mais vi-
gência as normas da Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional (LC 35/1975) que dispunham sobre a ma-
téria.

55.	Com relação aos princípios e métodos de interpretação 
constitucional, pode-se afirmar que

(A)	 a interpretação conforme a Constituição, instru-
mento previsto no artigo 28, parágrafo único, da Lei  
no 9.868/1999, permite a interpretação contrária 
à literalidade da norma (contra legem), desde que  
necessária à preservação do princípio da suprema-
cia da Constituição.

(B)	 segundo o princípio da concordância prática ou da 
harmonização, eventual conflito entre bens juridica-
mente protegidos deve ser solucionado pela coorde-
nação e combinação entre eles, de modo que o es-
tabelecimento de limites recíprocos evite o sacrifício 
de uns em relação aos outros.

(C)	 por representar ampliação dos poderes do juiz em 
prejuízo da esfera de opção política do legislador, 
sem que tenha sido adotado como norma geral pelo 
texto constitucional, o princípio da proporcionalida-
de só pode ser aplicado pelos tribunais nas hipóte-
ses específicas previstas em preceitos esparsos da 
Constituição.

(D)	 segundo o princípio da unidade da Constituição, 
as normas constitucionais devem ser interpreta-
das como integrantes de um todo, de modo que, se 
qualquer delas implica ruptura da unidade, deve ser  
declarada inconstitucional, conforme já decidiu o  
Supremo Tribunal na ADIN 815.

56.	É possível afirmar que, no sistema constitucional brasi-
leiro,

(A)	 embora o controle repressivo de constitucionalida-
de seja, em regra, exercido pelo Judiciário, existem 
exceções, uma delas correspondente ao juízo sobre 
a constitucionalidade das medidas provisórias que 
cada uma das Casas do Congresso Nacional realiza  
antes de deliberar sobre o seu mérito.

(B)	 de acordo com a jurisprudência do STF, têm legitimi-
dade para a impetração de mandado de segurança 
com o objetivo de impedir desvios institucionais na 
elaboração dos atos normativos os mesmos legiti-
mados pelo artigo 103 da Constituição para a propo-
situra de ação direta de inconstitucionalidade.

(C)	 embora o controle preventivo de constitucionalidade 
seja exercido, em regra, como fase própria do pro-
cesso legislativo, existe também previsão constitu-
cional de seu exercício por órgão jurisdicional, em 
via mandamental ou de ação direta de inconstitucio-
nalidade.

(D)	 de acordo com a jurisprudência do STF, o manda-
do de segurança pode ser utilizado para impedir a 
tramitação de projeto de lei ou proposta de emenda 
constitucional que contenha vício de inconstituciona-
lidade formal ou material.
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Direito Eleitoral

61.	Sobre a eleição para Presidente da República ou para 
Governador, é INCORRETO afirmar que

(A)	 quando for caso de 2 (dois) turnos, se ocorrer morte,  
desistência ou impedimento legal de candidato, não 
poderá o partido promover a respectiva substituição.

(B)	 quando for caso de 2 (dois) turnos, se ocorrer morte, 
desistência ou impedimento legal de candidato, será 
convocado, dentre os remanescentes, o de maior 
votação.

(C)	 será considerado eleito o que obtiver maioria abso-
luta de votos, excluídos somente os nulos.

(D)	 será considerado eleito o que obtiver a maioria abso-
luta de votos, excluídos os brancos e nulos.

62.	É INCORRETO afirmar que, no caso de haver homoní-
mia entre candidatos, cumprirá à Justiça Eleitoral

(A)	 deferir o uso do nome ao candidato que, pela sua 
vida política, social ou profissional, seja identificado 
por um dado nome que tenha indicado.

(B)	 ainda que não haja dúvida, exigir do candidato prova 
de que é conhecido por dada opção de nome, indicada 
no pedido de registro.

(C)	 deferir o uso do nome ao candidato que, até o limite 
para o registro, esteja no exercício de mandato ele-
tivo, que o tenha exercido nos últimos 4 (quatro) 
anos ou que, no mesmo prazo, tenha se candidata-
do com o nome em questão.

(D)	 não sendo possível resolver a questão pelas solu-
ções indicadas nas alternativas “b” e “c”, notificar os 
candidatos para que cheguem a um acordo sobre os 
respectivos nomes a serem usados.

63.	Sobre a propaganda eleitoral, assinale a alternativa  
correta.

(A)	 Até o dia das eleições, é facultado às emissoras de 
rádio e televisão transmitir imagens de consulta po-
pular de natureza eleitoral, inclusive daquelas em 
que seja possível identificar o entrevistado.

(B)	 Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão 
do poder público, ou que a ele pertençam, é admitida 
a veiculação de propaganda de cavaletes e bonecos, 
desde que não haja prejuízo à circulação.

(C)	 Bens de uso comum, para fins de propaganda elei-
toral, são aqueles definidos como tal pela lei civil e 
aos quais a população em geral tem acesso gratuito.

(D)	 É vedado incluir no horário da propaganda de candi-
daturas proporcionais a propaganda de candidaturas 
majoritárias, e vice-versa.

59.	É correto afirmar que, em seu Título VII (Da Ordem  
Econômica e Financeira), a Constituição dispõe que

(A)	 a lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa 
pública e da sociedade de economia mista que ex-
plorem atividade econômica de produção ou comer-
cialização de bens, as quais se sujeitarão ao regime 
próprio das empresas privadas e gozarão de privi-
légios fiscais adequados às finalidades estatutárias.

(B)	 é permitida, nos termos da lei, a exploração direta de 
atividade econômica pelo Estado, entre outras hipó-
teses, quando necessária aos imperativos da segu-
rança nacional ou relevante interesse coletivo.

(C)	 a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás 
natural e outros hidrocarbonetos fluidos constituem 
monopólio da União, que poderá contratar a sua  
realização com empresas estatais ou privadas,  
observadas as condições estabelecidas em lei.

(D)	 a pesquisa e a lavra de recursos minerais somente 
poderão ser efetuadas mediante autorização ou con-
cessão da União, no interesse nacional, por brasilei-
ros ou empresa brasileira de capital nacional.

60.	Sobre a reforma e revisão constitucional, pode-se afirmar 
que

(A)	 embora, segundo doutrina majoritária, os termos  
revisão e emendas, por se tratar de espécies do gê-
nero reforma, não se confundam, nos anos 1990 o 
Congresso Nacional acabou por equipará-los de fato 
ao adotar para a revisão os mesmos requisitos for-
mais e materiais exigidos para as emendas.

(B)	 no direito constitucional brasileiro, os limites mate-
riais ao poder de reforma constitucional são os ex-
pressos no artigo 60, § 4o, da Constituição, rejeitada 
pela doutrina majoritária a existência dos chamados 
limites materiais implícitos.

(C)	 em precedentes dos anos 1990, em especial na 
ADIN-MC 981, o Supremo Tribunal Federal ado-
tou entendimento no sentido de que as chamadas 
emendas de revisão não estavam sujeitas aos limi-
tes materiais estabelecidos pelo artigo 60, § 4o, da 
Constituição.

(D)	 inicialmente prevista apenas no artigo 3o do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, a revisão 
constitucional acabou incorporada ao corpo da Cons-
tituição como mecanismo permanente de reforma, 
mediante edição de emendas de revisão.
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Direito Empresarial

66.	A filial de uma sociedade anônima tem a natureza de uma

(A)	 pessoa jurídica autônoma.

(B)	 universalidade de fato.

(C)	 subsidiária integral.

(D)	 sociedade coligada.

67.	A desconsideração da personalidade jurídica em socie-
dade limitada abrange

(A)	 todos os sócios.

(B)	 apenas os sócios administradores.

(C)	 apenas os sócios controladores.

(D)	 apenas os administradores.

68.	Uma sociedade prestadora de serviços de advogado tem 
a natureza de

(A)	 sociedade limitada.

(B)	 sociedade comercial.

(C)	 sociedade profissional.

(D)	 sociedade simples.

69.	A utilização abusiva de sociedade anônima não implica 
na responsabilização dos

(A)	 acionistas proprietários da maioria do capital social.

(B)	 acionistas minoritários.

(C)	 acionistas partícipes do bloco de controle.

(D)	 administradores.

70.	Qual das seguintes sociedades não pode ser objeto de 
dissolução parcial por iniciativa exclusiva de sócio dissi-
dente?

(A)	 Sociedade empresária.

(B)	 Sociedade anônima de capital fechado.

(C)	 Sociedade limitada.

(D)	 Sociedade anônima de capital aberto.

64.	 Relativamente ao direito de resposta no curso do processo 
eleitoral, assinale a alternativa correta.

(A)	 Tratando-se de ofensa veiculada no horário eleitoral 
gratuito, se o candidato ofendido usar o tempo con-
cedido sem que se dê resposta aos fatos veiculados 
na ofensa, a sanção consiste na imposição de multa.

(B)	 Se a ofensa for veiculada no horário eleitoral gratuito, 
o ofendido usará, para a resposta, tempo igual ao da 
ofensa, nunca superior a 1 (um) minuto.

(C)	 Se a ofensa ocorrer em dia e hora que inviabilizem 
sua reparação dentro do prazo legal, a resposta será 
divulgada ainda que nas 48 (quarenta e oito) horas 
anteriores ao pleito, de modo a não ensejar tréplica.

(D)	 Tratando-se de propaganda eleitoral na internet, a 
resposta ficará disponível para acesso pelos usuá-
rios por tempo igual àquele em que esteve disponível 
a mensagem considerada ofensiva.

65.	Em relação à imposição de sanções aos partidos, é cor-
reto afirmar que

(A)	 se o partido receber recursos de origem vedada, a 
agremiação deixará de ter participação no fundo par-
tidário até que os valores sejam restituídos e satisfei-
ta a multa que tiver sido imposta.

(B)	 no caso de o partido receber recursos de origem 
não mencionada ou esclarecida, será imposta multa 
equivalente ao dobro dos valores recebidos. 

(C)	 no caso de recebimento de doações acima do limite 
legal, fica suspensa por 1 (um) ano a participação 
no fundo partidário e será aplicada ao partido multa 
correspondente ao dobro do valor que exceder os 
limites fixados.

(D)	 a desaprovação das contas do partido implicará ex-
clusivamente a sanção de devolução da importância 
apontada como irregular, acrescida de multa de até 
20% (vinte por cento).
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Direito Tributário

76.	Com relação à suspensão da exigibilidade do crédito  
tributário, pode-se afirmar:

(A)	 o prévio depósito de dinheiro não pode ser exigido 
para a interposição de recurso administrativo, mas 
apenas para que este suspenda a exigibilidade do 
crédito tributário.

(B)	 viola o princípio da isonomia a lei de moratória geral 
que circunscreve sua aplicabilidade e consequente 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário a 
determinada região ou a determinada categoria de 
sujeitos passivos.

(C)	 por caracterizar denúncia espontânea da infração, 
a suspensão do crédito tributário pelo parcelamento 
afasta a imposição de penalidade.

(D)	 suspensa a exigibilidade do crédito tributário pelo de-
pósito judicial do montante integral, este deverá ser 
convertido em renda, com a consequente extinção 
do crédito, caso a Fazenda Pública seja vencedora 
na demanda.

77.	Sobre as garantias do crédito tributário, pode-se afirmar:

(A)	 segundo a jurisprudência do STJ, a indisponibilidade 
de bens na execução fiscal pode ser determinada e 
efetuada por meio eletrônico independentemente da 
prévia citação do executado, ato cuja prática só é 
exigida para a ulterior convolação da indisponibili
dade em penhora.

(B)	 segundo a jurisprudência do STJ, é possível ao con-
tribuinte, após o vencimento da obrigação e antes 
do ajuizamento da execução, obter certidão positiva 
com efeito de negativa, mediante garantia antecipa-
da do juízo.

(C)	 além daquelas previstas no Código Tributário Nacio-
nal, outras podem ser estabelecidas, desde que por 
lei complementar.

(D)	 a alienação ou oneração de bens pelo sujeito pas-
sivo de crédito tributário inscrito poderá caracterizar 
fraude contra credores, se realizada antes do ajui-
zamento da execução, e só caracterizará fraude à 
execução se efetuada após o ajuizamento.

71.	O prazo para a propositura de ação monitória de título de 
crédito prescrito é

(A)	 direito imprescritível.

(B)	 10 anos.

(C)	 5 anos.

(D)	 3 anos.

72.	A ausência de indicação de data de emissão em nota pro-
missória

(A)	 torna-a inexigível como título executivo extrajudicial.

(B)	 extingue o crédito.

(C)	 torna-a inexigível como título executivo judicial.

(D)	 não gera qualquer consequência.

73.	O apontamento a protesto de nota promissória deve ser 
feito

(A)	 no prazo ordinário de prescrição.

(B)	 no prazo de três anos.

(C)	 a qualquer momento.

(D)	 antes do vencimento do título.

74.	Em sociedade limitada por tempo indeterminado, a reti-
rada de sócio

(A)	 não é possível.

(B)	 vincula-se à comprovação de motivo justo.

(C)	 constitui direito potestativo.

(D)	 sujeita-se à aprovação dos demais sócios.

75.	No contrato de franquia,

(A)	 não há solidariedade entre o franqueador e o franquea-
do em relação a danos causados ao consumidor.

(B)	 é válida a cláusula de eleição de foro.

(C)	 não são aplicáveis as regras dos contratos empre-
sariais.

(D)	 aplicam-se as disposições do Código de Defesa do 
Consumidor em favor do franqueado.
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80.	Em reiteradas decisões ao longo do tempo, o Supremo 
Tribunal Federal tem mantido firme o entendimento de 
não admitir sanção política como meio de coerção ao pa-
gamento de tributo. A respeito do tema, é correto afirmar 
que a Corte considera inadmissível, por constituir sanção 
política,

(A)	 o condicionamento de impressão de notas fiscais à 
prestação de garantia real ou fidejussória por parte 
do contribuinte com débitos fiscais.

(B)	 a vedação de adesão ao Simples Nacional fundada 
na existência de débitos perante a Fazenda Pública 
ou INSS.

(C)	 o protesto de certidão de dívida ativa.

(D)	 a dupla exigência do ICMS em operações interes-
taduais, como consequência de diferença entre a 
alíquota do Estado remetente e a do Estado desti-
natário.

81.	Com relação à prescrição intercorrente, é correto afirmar 
que o Superior Tribunal de Justiça consolidou entendi-
mento no sentido de que

(A)	 a constrição patrimonial e a citação, ainda que por 
edital, são aptas a interromper o curso da prescrição 
intercorrente, suficiente para tal finalidade o mero 
peticionamento do exequente requerendo diligência 
para a realização daqueles atos.

(B)	 findo o prazo de um ano de suspensão da execu-
ção (art. 40, §§ 1o e 2o da Lei no 6.830/80), o curso  
do prazo prescricional se inicia automaticamente 
sem necessidade de pronunciamento judicial nesse 
sentido.

(C)	 a prescrição não pode ser reconhecida de ofício, 
independentemente de ter ocorrido antes do ajuiza-
mento ou no curso da execução fiscal.

(D)	 para o reconhecimento da prescrição decorrente da 
demora na citação do executado, é irrelevante dis-
cutir se o retardamento decorreu de inércia do exe-
quente ou do aparelho judiciário.

82.	Com relação ao ICMS incidente sobre a demanda de 
energia elétrica, é correto afirmar que, de acordo com o 
entendimento consolidado do STJ,

(A)	 o imposto incide também sobre o valor da demanda 
contratada mas não utilizada.

(B)	 a concessionária de energia elétrica tem legitimidade 
para propor ação declaratória cumulada com repe-
tição do indébito fundada em excesso da base de 
cálculo do imposto.

(C)	 o imposto incide apenas sobre o valor corresponden-
te à demanda efetivamente utilizada.

(D)	 o consumidor final não tem legitimidade para propor 
ação declaratória cumulada com repetição do indébito 
fundada em alegado excesso da base de cálculo do 
imposto.

78.	Com relação à operação de importação por não con-
tribuinte, é correto afirmar que, segundo a jurisprudên-
cia consolidada do Supremo Tribunal Federal, a EC  
no 33/2001

(A)	 criou nova competência tributária para estender o 
campo de incidência do ICMS à operação de impor-
tação de bem por não contribuinte e convalidou a  
legislação anterior sobre a matéria, válida portanto  
a tributação a partir de sua vigência.

(B)	 criou nova competência tributária para estender o 
campo de incidência do ICMS à operação de impor-
tação de bem por não contribuinte e convalidou a 
legislação anterior sobre a matéria, válida portanto 
a tributação fundada em legislação local já existente 
sobre a matéria.

(C)	 não criou nova competência para a ampliação 
do campo de incidência do imposto, mas apenas  
corroborou o entendimento da Corte no sentido da 
validade da tributação pelo ICMS antes do advento 
da Emenda.

(D)	 criou nova competência tributária para estender o 
campo de incidência do ICMS à operação de impor-
tação de bem por não contribuinte, cuja tributação há 
de ter fundamento de validade em lei complementar 
de normas gerais e legislação local supervenientes.

79.	De acordo com os dispositivos do Código Tributário  
Nacional sobre o lançamento, é correto afirmar:

(A)	 ele reporta-se à data da ocorrência do fato gerador, 
mas deverá considerar a alíquota vigente na data em 
que foi efetuado.

(B)	 trata-se de atividade vinculada e obrigatória e que, 
por isso, ressalvados os casos previstos em lei, não 
está sujeita aos juízos de conveniência e oportunida-
de da autoridade fiscal.

(C)	 a posterior mudança de orientação administrativa, de 
ofício ou em razão de decisão judicial, sobre os crité-
rios jurídicos observados pelo Fisco no exercício do 
lançamento possibilita a revisão do ato.

(D)	 a ele se aplica legislação superveniente ao fato gera-
dor que, mediante alteração de critérios procedimen-
tais, amplie os poderes de investigação do Fisco.
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Direito Ambiental

86.	A responsabilidade civil do poluidor-pagador

(A)	 é de natureza subjetiva.

(B)	 é de natureza objetiva.

(C)	 nunca exige demonstração do dano causado.

(D)	 nunca exige demonstração do nexo causal.

87.	Um termo de ajustamento de conduta celebrado em  
relação a uma questão de natureza ambiental tem a  
natureza de

(A)	 início de prova sujeita ao contraditório.

(B)	 pré-contrato.

(C)	 título executivo.

(D)	 negócio jurídico condicionado.

88.	A descontaminação de um terreno de propriedade parti-
cular é de responsabilidade

(A)	 solidária entre o poder público e o causador do dano 
ambiental, ainda que não mais seja o proprietário do 
imóvel.

(B)	 exclusiva do poder público.

(C)	 exclusiva do causador do dano ambiental, ainda que 
não mais seja o proprietário do imóvel.

(D)	 do atual proprietário do imóvel.

89.	No caso de regularização de infraestrutura de loteamento 
privado, a responsabilidade do poder público municipal é

(A)	 solidária em relação àquela do loteador.

(B)	 principal.

(C)	 exclusiva.

(D)	 subsidiária em relação àquela do loteador.

90.	A legitimidade para arguir judicialmente a irregularidade 
de loteamento por questões ambientais é

(A)	 concorrente do Ministério Público.

(B)	 exclusiva dos órgãos da administração pública fede-
ral, estadual e municipal.

(C)	 exclusiva dos compromissários dos lotes.

(D)	 exclusiva da administração pública municipal.

83.	Com relação às contribuições sociais, pode-se afirmar:

(A)	 constituem espécie de tributo e diferem dos impostos 
pela destinação do produto da arrecadação.

(B)	 de acordo com o entendimento do STF, a lei pode 
instituir contribuição social com a vinculação apenas 
de parte do produto da arrecadação.

(C)	 têm natureza parafiscal e a elas não se aplicam as 
normas gerais de direito tributário.

(D)	 em decorrência da mitigação do princípio da legali-
dade pela própria Constituição, a elas não se aplica 
a reserva da lei.

84.	Com relação à competência tributária e aos princípios e 
limitações constitucionais ao poder de tributar, é correto 
afirmar:

(A)	 a Constituição prevê a progressividade não só para  
o Imposto de Renda mas também para o Imposto 
Territorial Rural e para o Imposto sobre a Proprieda-
de Territorial Urbana, e, com relação a estes, acres-
centou previsão de confisco na hipótese de não cum-
primento da função social da propriedade.

(B)	 o Supremo Tribunal Federal tem adotado entendi-
mento no sentido de que, embora o confisco seja 
conceito jurídico indeterminado, o princípio da ve-
dação do confisco deve ser utilizado para limitar o 
percentual de multa imposta ao contribuinte.

(C)	 a competência tributária, nela compreendidas a com-
petência legislativa para instituir e majorar tributos e 
a competência para fiscalizá-los e arrecadá-los, é  
indelegável, não recebidas pela atual Constituição 
as normas que dispunham em sentido contrário.

(D)	 o princípio da anterioridade, tal como previsto no 
texto constitucional vigente, impede que qualquer 
imposto seja cobrado no mesmo exercício em que 
haja sido publicada a lei que o instituiu ou aumentou 
e antes de decorridos noventa dias da data daquela 
publicação.

85.	Com relação à administração tributária, é correto afirmar 
que

(A)	 a Constituição Federal dispõe que à administração 
tributária é facultado identificar o patrimônio, os ren-
dimentos e as atividades econômicas do contribuinte 
com a finalidade precípua de assegurar a eficiência 
da arrecadação.

(B)	 a Constituição Federal dispõe que a atividade de fis-
calização será estritamente formal, de modo a asse-
gurar o respeito às garantias do contribuinte.

(C)	 não há dispositivo constitucional expresso a respeito 
da matéria, integralmente disciplinada pelo Código 
Tributário Nacional.

(D)	 a Constituição Federal dispõe que à administração 
tributária é facultado identificar o patrimônio, os ren-
dimentos e as atividades econômicas do contribuinte 
com a finalidade precípua de assegurar o respeito ao 
caráter de pessoalidade dos impostos e à capacida-
de econômica do contribuinte.
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94.	Com relação ao processo disciplinar, é correto afirmar:

(A)	 a Administração tem discricionariedade para eleger 
entre duas ou mais penas legalmente previstas, e o 
Judiciário pode substituir por outra a pena aplicada, 
caso demonstrada a prática de abuso de poder ou 
desvio de finalidade.

(B)	 demonstrado em juízo o abuso de poder ou o desvio 
de finalidade, a pena aplicada pela Administração 
não pode ser substituída, mas anulada por decisão 
judicial.

(C)	 é vedado à Administração, diante do princípio da  
legalidade estrita e da tipicidade do ilícito discipli-
nar, eleger uma pena aplicável dentre duas ou mais  
cominadas para determinada infração.

(D)	 a pena aplicável pela Administração é aquela pre-
vista em lei e só pode ser substituída por decisão 
judicial.

95.	As competências públicas revelam-se em duas faces,  
poder e dever, e

(A)	 não exercidas pelo titular no prazo legal, devem ser 
avocadas por agente de igual ou superior nível hie-
rárquico.

(B)	 seu efetivo exercício pode ser transferido pelo titular 
a outro órgão ou agente de igual ou superior nível 
hierárquico, sem possibilidade de retomada e desde 
que a lei o preveja.

(C)	 seu efetivo exercício pode ser delegado do superior 
hierárquico ao subordinado, com possibilidade de  
retomada pelo delegante e desde que a lei o preveja.

(D)	 como são estabelecidas com caráter de instrumen-
talidade para cumprir o interesse público, podem ser 
modificadas de acordo com o juízo de conveniência 
e oportunidade do superior hierárquico.

96.	Sobre o princípio da vinculação ao instrumento convo-
catório, que informa a licitação, pode-se afirmar que ele

(A)	 deve ser observado com mitigação do formalismo de 
modo a possibilitar que sejam superados eventuais 
vícios formais que não importem prejuízo ao interesse 
coletivo ou aos demais licitantes.

(B)	 significa a inexistência de discricionariedade adminis-
trativa na licitação, dado que as cláusulas e condições 
da convocação são estabelecidas em lei.

(C)	 não tem natureza absoluta, e sua observância poderá 
ser dispensada quando se faça necessário para as-
segurar a escolha da proposta mais vantajosa pela 
Administração.

(D)	 tem natureza absoluta e deve ser observado em con-
sonância com o formalismo estrito que caracteriza o 
procedimento licitatório.

Direito Administrativo

91.	É correto afirmar, com relação aos bens públicos, que

(A)	 os de uso comum podem ser objeto de uso exclusivo 
por particular a título oneroso ou gratuito e, desde 
que previamente desafetados, podem ser alienados.

(B)	 o uso exclusivo por particular só pode ter por objeto 
os dominicais e os de uso especial.

(C)	 o uso exclusivo por particular pode ter por objeto os 
de uso comum, desde que a título oneroso e median-
te prévia desafetação.

(D)	 os de uso comum podem ser objeto de uso exclusivo 
por particular a título gratuito ou oneroso, mas não 
podem perder o caráter de inalienabilidade.

92.	É correto afirmar que a chamada desapropriação indireta

(A)	 não dispensa o cumprimento das exigências previs-
tas no artigo 34 do Decreto-lei no 3.365/41 para o 
levantamento do valor indenizatório depositado em 
juízo.

(B)	 decorre da aplicação do princípio da intangibilidade da 
obra pública a uma situação originada de ato ilícito 
indenizável praticado pela Administração contra o pro-
prietário ou possuidor.

(C)	 decorre de apossamento administrativo cuja licitude 
se funda no princípio da intangibilidade da obra pú-
blica e na supremacia do interesse público.

(D)	 difere da desapropriação por utilidade pública, em-
bora também fundada em decreto da entidade ex-
propriante, por ser a respectiva ação judicial pro-
movida pelo proprietário ou possuidor e não pelo 
Poder Público.

93.	 O princípio da autotutela administrativa é decorrência do 
princípio da legalidade e, a seu respeito, é correto afirmar:

(A)	 verificada a ilegalidade do ato, a Administração pode 
optar entre a anulação e a revogação, conforme  
a conveniência de produção de efeitos ex tunc ou  
ex nunc, respectivamente.

(B)	 a anulação do ato administrativo ilegal pela própria 
Administração não depende de provocação do inte-
ressado e não gera responsabilidade administrativa 
perante terceiros.

(C)	 a anulação do ato administrativo que tenha produzi-
do efeitos no campo dos interesses individuais não 
prescinde de prévio contraditório que garanta o exer-
cício da defesa da legitimidade do ato por aqueles 
que serão por ela atingidos.

(D)	 a anulação do ato administrativo ilegal pela própria 
Administração está imune ao controle jurisdicional.
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100.	 Conforme o ordenamento jurídico pátrio, pode-se afirmar, 
sobre a responsabilidade objetiva do Estado:

(A)	 não há nexo causal entre a conduta da Administra-
ção e o dano decorrente de força maior, razão pela 
qual em tal situação não se pode falar em dever de 
indenizar, ainda que provado que a culpa anônima 
do serviço concorreu para o evento.

(B)	 se lícito o ato do agente público que causou o dano, 
este só implicará dever de indenizar se for antijurídico, 
ou seja, anormal e especial.

(C)	 não haverá dever de indenizar nos casos em que 
o princípio da igualdade de todos na distribuição 
dos ônus e encargos sociais deva ceder diante do 
interesse da continuidade do serviço ou da intangi-
bilidade da obra pública.

(D)	 ela não se afasta pela culpa exclusiva da vítima, 
uma vez que é suficiente para sua caracterização o 
nexo causal entre o ato do agente público e o dano.

97.	De acordo com a jurisprudência do STF e do STJ, é cor-
reto afirmar que o servidor em desvio de função

(A)	 tem direito ao reenquadramento para o cargo exerci-
do de fato e à remuneração correspondente a partir 
daquele ato.

(B)	 tem direito ao reenquadramento para o cargo exerci-
do de fato, se houver previsão legal, além da remu-
neração correspondente a partir daquele ato e inde-
nização correspondente às diferenças remuneratórias 
relativas ao período pretérito.

(C)	 não tem direito às diferenças de vencimentos de um 
e outro cargo, porque vedado ao Judiciário conceder 
equiparação ou aumento de vencimentos com base 
na isonomia.

(D)	 tem direito às diferenças de vencimentos de um e 
outro cargo a título de indenização, mantido, porém, 
no cargo efetivo.

98.	Sobre a concessão de serviço público, é correto afirmar 
que

(A)	 deve ser feita mediante licitação na modalidade con-
corrência.

(B)	 é vedada a chamada manifestação de interesse por 
pessoa física ou jurídica de direito privado.

(C)	 a licitação deve observar uma das modalidades pre-
vistas na Lei no 8.666/93.

(D)	 a licitação será inexigível na hipótese de inviabilida-
de da competição e poderá ser dispensada nas hipó-
teses previstas na Lei no 8.666/93.

99.	 No tocante à improbidade administrativa, pode-se afirmar:

(A)	 a contratação de obra pública mediante licitação vicia-
da não caracteriza improbidade, caso demonstrado 
que ela foi contratada e executada sem prejuízo ao 
erário.

(B)	 ao beneficiário do ato de improbidade, devem ser im-
postas as mesmas penas aplicadas ao agente público 
que o praticou, ressalvados, quanto ao ressarcimento 
do dano, o limite representado pelo proveito econômico 
que auferiu.

(C)	 a contratação de obra superfaturada por ato de impro-
bidade implicará perda do valor do contrato em favor 
do erário.

(D)	 a caracterização de ato de improbidade por violação 
dos princípios da administração pública exige prova 
de dolo do agente.
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